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siderar novos investimentos no
Estado do RN. A Fecomércio RN
defende a promoção de um am-
biente de negócios atrativo, com
segurança jurídica, investimen-
tos em infraestrutura e inovação.
Tais iniciativas são fundamentais
para retirar o Estado da atual si-
tuação de desequilíbrio fiscal em
que se encontra. 

Quais as dificuldades do varejo
para melhorar vendas?

São diversos os desafios para
quem busca empreender no seg-
mento do varejo. Temos eleva-
das taxas de impostos no país, es-
pecialmente se comparado aos
nossos concorrentes globais, que
resultam em margens de lucro re-
duzidas. Por outro lado, os consu-
midores estão cada vez mais exi-
gentes. Investimentos na expe-
riência customizada para os clien-
tes, atendimento online eficaz e as
tendências de sustentabilidade,
como embalagens ecológicas, são
demandas básicas para quem
quer se manter relevante. O con-
texto é bastante desafiador e a Fe-
comércio tem trabalhando incan-
savelmente para contribuir com
o ambiente de negócios, bem co-
mo investindo em capacitação dos
empreendedores e formação de
profissionais para atender as de-
mandas deste mercado. 

Como o senhor avalia o impacto
do e-commerce? 

Tem levado clientes das lo-
jas físicas? E como as lojas locais
pode usar o e-commerce para in-
crementar vendas? O crescimen-
to do e-commerce impactou sig-
nificativamente o varejo nacio-
nal, mas também oferece opor-
tunidades. Esta é uma realidade
com a qual precisamos trabalhar
e que é um dos focos estratégicos
do trabalho da Fecomércio RN,
para capacitação dos empreen-
dedores, profissionais e contri-
buição do processo de transfor-
mação digital das empresas. O
comportamento do consumidor
tem passado por transformações
profundas e cada vez mais a in-
tegração entre o ambiente digi-
tal e físico são essenciais para o

sucesso dos negócios. As lojas lo-
cais devem explorar o comércio
eletrônico como uma extensão
de seus negócios, investindo em
plataformas online, logística efi-
ciente e experiência do cliente.

O turismo continua sendo a prin-
cipal atividade econômica do RN.
Mas a sensação é que o setor pa-
rece não aproveitar todo o po-
tencial que possui no Estado. Co-
mo corrigir isso e impulsionar o
turismo?

De fato, o Turismo é uma das
nossas maiores vocações. Esta é
uma área que precisa de investi-
mentos em promoção, construção
de novos atrativos e, sobretudo, in-
fraestrutura, a fim de atrair inves-
tidores e turistas, especialmente
os nacionais e internacionais, que
gastam mais durante sua estadia
e permanecem mais dias no esta-
do. Tendo em vista a capilaridade
do setor, sua capacidade de gera-
ção de ocupação e renda reverbe-
ra na economia potiguar como um
todo. Na nossa avaliação, referen-
dada pela Câmara Empresarial do
Turismo, órgão da Fecomércio que
congrega 14 entidades do trade tu-
rístico, um dos entraves é que vi-
vemos uma dura competição por
novos investimentos em todas as
aéreas e é fato que tais investimen-
tos se movem para onde haja mais
atrativos. No caso do turismo, os
nossos estados concorrentes têm
sido o destino de muitos investi-
dores, graças a uma política clara
de busca de atração de investimen-
tos no setor turístico com o destra-
vamento burocrático. Temos bons
produtos turísticos no Estado, mas
eles precisam ser alvos de novas
formas de gestão e requalificados
para que possam render 100% do
que podem como ferramenta de
atração e retenção de visitantes.
Uma boa notícia para 2024, foi a
aprovação do Projeto de Lei PLN
39, que garantiu os recursos Fede-
rais necessários para pagamento
da indenização e conclusão do pro-
cesso de relicitação do Aeroporto
Internacional de São Gonçalo do
Amarante. Com isso, estamos con-
fiantes de que o nosso Terminal
possa receber, de fato, a atenção

que merece e que possamos ter a
captação de novos voos para o es-
tado, com a ampliação da malha e
do fluxo de turistas.

2024 será mais uma vez um ano
eleitoral, agora para os municí-
pios. A Fecomércio pretende co-
laborar com os debates em tor-
no das cidades?

No segundo semestre deste
ano, juntamente com nossos Sin-
dicatos filiados, abrimos uma sé-
rie de debates com empresários de
Natal, Mossoró e Caicó, a fim de
elaborar documentos com as de-
mandas do setor para os eventuais
candidatos a prefeitos desses mu-
nicípios em 2024. Com isso, es-
peramos contribuir na solução de
problemas enfrentados, tornando
essas cidades estratégicas ainda
mais fortes nas áreas de Comércio,
Serviços e Turismo. As discussões
foram pautadas em torno de pes-
quisas quantitativas feitas pelo
Instituto Fecomércio RN junto aos
empresários dos três municípios.
Após isso, em uma fase qualitati-
va, foram realizados grupos focais.
Até março do próximo ano, serão
concluídos os documentos com as
demandas dos empresários às pre-
feituras de Natal, Mossoró e Cai-
có, que devem contribuir com o de-
bate durante os pleitos municipais. 

A Fecomércio tem alguma pro-
posta para apresentar aos pré-
candidatos a prefeito de Natal?

As propostas focadas na Capi-
tal seguem o mesmo padrão para
os demais municípios elencados.
Podemos antecipar a relevância
de regulamentação de todo o ar-
cabouço que envolve o Plano Di-
retor de Natal, que foi um enorme
avanço do executivo atual e que
já tem colecionado bons resulta-
dos; um projeto que repense os
bairros da Ribeira e da Cidade Al-
ta e que, de forma conjunta, pos-
sa discutir e implementar as mu-
danças necessárias para revitali-
zação dessas áreas. Maior inves-
timento e programas estrutura-
dos para fortalecimento do turis-
mo da capital e o desenvolvimen-
to de Parcerias Público-Privadas
são outros pontos de destaque. 

O atual cenário econômico
do Rio Grande do Norte,
fruto de um desequilíbrio

que se arrasta ao longo dos últi-
mos governos, é preocupante,
segundo o presidente da Feco-
mércio, Marcelo Queiroz.  Se-
gundo o empresário, “somente
com medidas estruturadas, en-
volvendo ações urgentes que tra-
gam desdobramentos em cur-
to, médio e longo prazos, é pos-
sível construir um caminho sus-
tentável para a recuperação do
Estado”. Marcelo defende a pro-
moção  de um ambiente de ne-
gócios competitivo e com segu-
rança jurídica, com investimen-
to em infraestrutura e inovação.
“Tais iniciativas são fundamen-
tais para retirar o Estado da at-
ual situação de desequilíbrio fis-
cal em que se encontra”, alerta
o presidente da Fecomércio. 

Qual balanço faz do ano de 2023 pa-
ra o setor de comércio, serviços e
turismo do Rio Grande do Norte?

O ano foi bastante desafiador,
pois sofremos influência negati-
va da conjuntura internacional,
instabilidades em âmbito nacio-
nal e desconfiança do mercado,
além de pontos de atenção no ce-
nário estadual, juntamente com
uma forte concorrência dos esta-
dos vizinhos. Até outubro, os da-
dos oficiais apresentam um cres-
cimento acumulado no ano de
0,9%, nas vendas do varejo am-
pliado no RN. No Brasil, o resulta-
do é de 2,4%.  Estimamos fechar
com alta entre 1,5% e 1,8%, abai-
xo da nossa previsão inicial e do
desempenho nacional. Lembran-
do que, em 2022, as vendas cres-
ceram apenas 0,5%. O crescimen-
to relativamente frustrante está in-
timamente ligado à redução do po-
der de consumo do trabalhador e
aos ainda altos níveis de endivida-
mento e inadimplência das famí-
lias em Natal, que se encontram
acima das médias nacionais. Pa-
ra o Setor de Serviços, que conti-
nua como a locomotiva da econo-
mia potiguar, o acumulado no ano
é de 5,4%, acima da média nacio-
nal de 3,1%. Somente este segmen-
to, gerou mais de 10 mil dos 21.926
novos postos formais de trabalho.

O ano de 2023 termina marcado
pela rejeição da Assembleia ao
aumento do ICMS e a posição do
setor produtivo foi decisiva nes-
te sentido. Como o senhor ana-
lisa essa situação?

Ao longo de todo o processo
em torno das discussões sobre o
modal de ICMS no Estado, que ti-
veram início ainda em 2022, a Fe-
comércio RN sempre defendeu
que o aumento de impostos não
deveria ser uma alternativa rumo
ao necessário e desejado equilí-
brio fiscal e financeiro do Rio

Grande do Norte. Neste sentido,
nosso foco esteve voltado para
medidas que redundassem em
atração de novos investimentos,
gerenciamento de recursos e re-
dução de custos. Defendemos o
equilíbrio entre a necessidade de
recursos para o erário e a preser-
vação da competitividade empre-
sarial. O atual cenário do nosso
Estado é preocupante, fruto de
um desequilíbrio que se arrasta
ao longo dos últimos governos.
Por isso, entendemos que, so-
mente com medidas estrutura-
das, envolvendo ações urgentes
que tragam desdobramentos em
curto, médio e longo prazos, é
possível construir um caminho
sustentável para a recuperação
do Estado. Promover um am-
biente de negócios competitivo e
com segurança jurídica, investin-
do em infraestrutura e inovação
e discutindo novas fontes alter-
nativas de receita são pontos cru-
ciais de um dos lados dessa agen-
da. Do outro lado, há reformas es-
senciais e inadiáveis que, por
mais difíceis que sejam, precisam
ser discutidas e implementadas.
Diante disso, como sempre, a pos-
tura da Fecomércio RN continua
sendo de contribuição e parceria.
O sucesso do Rio Grande do Nor-
te é uma agenda comum a todos
nós! Acreditamos que, através do
diálogo e da colaboração entre se-
tores público e privado, podemos
construir um ambiente favorável
aos investimentos, à geração de
empregos e ao crescimento eco-
nômico sustentável. 

Como o Estado pode arrecadar mais
mesmo sem aumentar o ICMS?

O crescimento da arrecadação
é influenciado por um conjunto de
fatores desde a simplificação tri-
butária, o combate à sonegação, a
promoção de um ambiente de ne-
gócios favorável e o estímulo ao
crescimento econômico. Acredi-
tamos que carga tributária me-
nor frente aos estados vizinhos vai
estimular a economia local e atrair
novas empresas. Em outras pala-
vras, acreditamos que a melhor
forma de crescer a arrecadação é
através do crescimento da econo-
mia.  É necessário termos um am-
biente econômico favorável e sau-
dável para alavancar as atividades
econômicas aqui desenvolvidas ou
possibilitar o surgimento de ou-
tras. São medidas relacionadas à
segurança jurídica quanto aos in-
centivos fiscais atualmente exis-
tentes, facilidades de acesso ao cré-
dito, investimentos em infraestru-
tura e o aprimoramento dos pro-
gramas já existentes. A partir des-
se cenário harmonioso, o empre-
sário terá a confiança de alocar
seus investimentos no Rio Gran-
de do Norte e, por consequência,
teremos geração de emprego, mo-

vimentação de renda, impactan-
do em diversos segmentos eco-
nômicos. Também vale lembrar
que a arrecadação de ICMS de
combustíveis para 2024 não será
impactada, uma vez que esta tem
como base uma alíquota ad rem,
ou seja, um valor fixo sobre o litro
do combustível vendido, e não a
alíquota de ICMS sobre o valor da
venda. O que se observou nos úl-
timos meses foi um aumento sig-
nificativo de arrecadação de ICMS,
acima de 20% ao mês, puxado exa-
tamente pelos combustíveis. 

A Fecomércio tem sido defenso-
ra de PPPs no Estado. É uma al-
ternativa para tirar o RN da crise
financeira?

Sempre fomos defensores da
implantação de uma ampla e bem
delineada política de implanta-
ção de PPPs, uma vez que, a nos-
so ver, a gestão privada de deter-
minados equipamentos tende a
trazer otimização e rentabilidade
maiores.  Acreditamos que este é
um dos caminhos possíveis para
conseguir destravar importantes
investimentos em infraestrutura
do nosso estado. A regulamen-
tação da Lei das PPPs, realizada
no último dia 23 de dezembro, foi
um passo extremamente impor-
tante nesse sentido. 

O varejo potiguar ainda não conse-
guiu deslanchar. Acredita que essa
realidade pode melhorar em 2024?

Considerando o cenário na-
cional e a manutenção do ICMS
em 18%, posso dizer que, inicial-
mente, nossa perspectiva era oti-
mista para 2024. Porém, no Diá-
rio Oficial do Estado desta quin-
ta-feira (28), foi publicado o De-
creto nº 33.294, que modificou
as condições do regime especial
de tributação aplicado aos contri-
buintes com atividades atacadis-
tas e centrais de distribuição de
produtos no Rio Grande do Nor-
te. Essa alteração impacta direta-
mente o comércio atacadista,
acarretando um aumento adicio-
nal nos tributos a serem pagos por
empresas fornecedoras do pró-
prio Estado e dos municípios po-
tiguares. Temos uma grande
preocupação diante dos riscos e
das consequências decorrentes
de mudanças nos regimes espe-
ciais de tributação ou mesmo na
revisão de incentivos fiscais con-
cedidos às atividades econômi-
cas. Esse decreto não apenas ele-
va os custos dos produtos para o
consumidor final, podendo resul-
tar na diminuição dos níveis de
consumo, mas também implica
na queda do volume de vendas e
em perda de competitividade. É
crucial ressaltar que o ambiente
de negócios se torna menos atra-
tivo para as empresas já instala-
das ou aquelas que poderiam con-
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“Decreto eleva custos
de produtos e pode
reduzir consumo”
« TRIBUTAÇÃO »Queiroz afirma que mudanças nos
regimes especiais de tributação e dos incentivos fiscais
elevam custos de produtos e podem reduzir o consumo
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